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1.1. Mapeamento dos Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa com Deficiência
do Estado do Paraná

Histórico: O Mapeamento esta sendo realizado através do questionário criado com o apoio
do Observatório dos Conselhos, da Universidade Federal do Paraná e o Conselho Estadual
dos  Direitos  das  Pessoas  com  Deficiência  do  Estado  do  Paraná  -  COEDE/PR.
O objetivo é levantar informações e dados que possibilitem o conhecimento da realidade atu-
al dos conselhos municipais e, com isso, a oferta de capacitações, a troca de experiências e
o fortalecimento dos conselhos como ferramentas para a implementação de políticas públi -
cas e defesa dos direitos humanos das pessoas com deficiência.
É importante ressaltar que as informações levantadas por meio desse questionário serão
mantidas em sigilo respeitando a Lei Geral  de Proteção de Dados (13.709/2018),  sendo
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utilizadas  como  dados  estatísticos  somente  para  os  fins  citados  acima.  
O envio do questionário se iniciou 22/08/2022, primeiramente foram enviados  153 e-mails
para  os  municípios  que  possivelmente  possuem  conselho  ativo,  solicitando  o  nome  do
presidente e o contato para envio do link da pesquisa,  142 municípios responderam,  131
estão ativos, 06 estão em processo de eleição e 05 confirmam que existem conselho ativo,
porém ainda não enviaram os dados do responsável. O link da pesquisa foi encaminhado a
131 Conselhos, no qual até o momento constam 46 respostas. 
O levantamento dos Conselhos Municipais está em sua fase final, faltando o contato com
três municípios, Candoí, Jardim Olinda e São Jorge D’Oeste. Conclui-se até o momento 142
municípios  com  Conselhos  ativos,  203 municípios  que  não  possuem  Conselhos,  16
municípios que os Conselhos estão inativos e 35 municípios que estão com Conselhos em
criação.
A  fomentação  das  respostas  do  Mapeamento  será  realizada  pela  Secretaria  executiva
Camila,  que  entrará  em  contato  com  os  Conselheiros  na  busca  de  diagnosticar  as
dificuldades nas quais estão causando a sua não participação na pesquisa, dando o apoio
necessário para a conclusão do mapeamento. 

O levantamento foi realizado por Herica Aline de Paula Sarmento.

Parecer da Comissão: Ciente
Parecer do COEDE:ENCAMINHAR O LINK DA PESQUISA AOS CONSELHEIROS PARA
AUXILIAR NA  AMPLA DIVULGAÇÃO.

1.2.  Relato  da  participação  do  conselheiro  Ivan  na  Reunião  Extraordinária  ,  do
Conselho  Municipal  de  Curitiba,  sobre  Casas  de  Acolhimento  para  Pessoas  com
Deficiência .

Reunião Extraordinária Ampliada da sua Comissão de Atos Normativos
O conselho estadual dos direitos das pessoas com deficiência (COEDE), por meio do oficio
013/2022  do  Conselho  Municipal  dos  Direitos  das  Pessoas  com Deficiência  de  Curitiba
(CMDPCD),  foi  convidado  para  participar  de  Reunião  Extraordinária  Ampliada  da  sua
Comissão de Atos Normativos, realizada  em formato híbrido, na data de 04/10/2022 com a
seguinte  pauta:  Casas  de  Acolhimento  para  Pessoas  com  Deficiência  Participaram  da
reunião  membros  da  comissão  de  atos  normativos,  representante  do  COEDE  e
representante do ministério publico em defesa das pessoas com deficiência da comarca da
cidade de Curitiba.
No início da reunião os membros da comissão de atos normativos contextualizaram que
atualmente existe na cidade de Curitiba aproximadamente 30 casas de apoio de natureza
filantrópica  ou  privada,  que  atendem  pessoas  com  deficiência,  pessoas  com  doenças
mentais, idosas e adolescentes.  Relataram que está ocorrendo violação de direitos, por
estas pessoas estarem convivendo no mesmo espaço físico e distante de suas familias, que
em sua maioria residem no interior do estado.
A representante do Ministério Publico relatou que estão sendo feitas vistorias nas casas de
apoio e que estão identificando várias violações de direitos, como a convivência no mesmo
espaço físico de pessoas com deficiência e pessoas com outras necessidades, contrariando
a  legislação  que  garante  a  residência  inclusiva;  o  atendimento  não  respeitando  as
especificidades destes sujeitos,  ocasionada pela permanência de idosos,  adolescentes e
pessoas com deficiência no mesmo espaço.
Foi definido na reunião que os membros da comissão de atos normativos irão acompanhar
as vistorias às casas de apoio feita pelo Ministério Publico, com convite para representante
do Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas com Deficiência (COEDE).

Atenciosamente,
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Ivã José de Pádua

Parecer da Comissão: Ciente
Parecer do COEDE:CIENTE

1.3 Capacitação para Conselheiros

Curso: Participação Institucionalizada – Formação de Conselheiros
Programação
O curso será realizado na Secretaria de Justiça, Família e Trabalho presencialmente. As
palestras  serão  gravadas  para  disponibilizar  no  Curso  online  aberto  a  conselheiros
municipais e estaduais.
Programação inicial: todas as segundas-feiras, de 07 a 30 de novembro de 2022.

MÓDULO I – UNIVERSAL
 PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONALIZADA
 Associativismo
Participação e processos de inclusão social.
Cooperação, confiança e ação coletiva.
Instrumentos  e  formatos  de  participação  social:  associações,  fundações,  institutos,
organizações não governamentais.
 Os Conselhos
- O começo formal: criação por leis ou decretos.
- Atributos básicos: composição (paritário ou não, sociedade civil  organizada, eleições) e
funções (consultivo, propositivo, deliberativo, fiscalizador).
- Como são estruturados: normatização e organização - lei de criação, regimentos, estrutura
interna  (presidência,  secretaria  executiva,  plenária,  grupos  de  trabalho,  comissões,
participação de não-membros).
Os Conselhos e os Conselheiros
-  O trabalho elementar do conselheiro:  pautas e reuniões; preparação para as reuniões;
registro,  memória  e  transparência;  trabalho  das  comissões  (técnicas,  relações  com  a
comunidade, administrativas, organizadora de eventos, financeiras).
-  O  trabalho  não  elementar  do  conselheiro:  estudos  e  pesquisas,  conexões  com  a
comunidade, conexões com outros conselhos (municipais, estadual e federal), formação de
redes formais e informais, sistemas de participação e controle social.
Conferências
- Para começar: chamamento, pré-conferência e organização no município, na região, no
Estado e na Federação.
- Como funciona: regimento e estruturação.
- Quem participa: composição aberta e representação.
- Como são organizadas a discussão e as deliberações: modulação horizontal (por temas) e
vertical (etapas ou camadas de debate e decisão).
- Quais são os resultados: propostas, moções, deliberações e o relatório.

PARTICIPAÇÃO INSTITUCIONALIZADA E FINANCIAMENTO VINCULADO
 A relação entre o Plano de Governo e os Programas Orçamentários nas políticas públicas
- Planejamento governamental  de médio prazo; macro eixos temáticos nas áreas social,
econômica,  ambiental,  urbanística  e  de  governança  municipal;  Programas  de  um Plano
Plurianual.
- Planejamento de curto prazo dos programas orçamentários;
- Programas de Trabalho (objetivos e metas de uma Lei Orçamentária Anual).
Fundos municipais específicos
Outras fontes de recursos
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Procedimentos, controle, prestação de contas

MÓDULO II – APLICADO À TEMÁTICA
Política Nacional e Estadual da Pessoa com Deficiência.
Ainda em construção e aberto para sugestões de temáticas que sejam de interesse dos
Conselheiros.

Parecer da Comissão: Ciente
Parecer  do  COEDE:CIENTE  COM  A  INCLUSÃO  DO  CONTEÚDO  :  HISTÓRIA  DO
SURGIMENTO DOS CONSELHOS.
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